
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS (UEG) - PROF: SIDIMAR LOPES DA SILVA JUNIOR​
​

ALUNO:_____________________________________ E _________________________________________  DISCIPLINA: PREV. 
 

GABARITO (ESCREVA A LETRA MARCADA NO CAMPO RESPECTIVO) 1 ponto cada questão Objetiva e 2 pontos ​
discursiva. – PROVA ____________​

 

1 -  2 - 3 -  4 -  5 -  6 -  —------ —-------- 

      —------ —------ 

 

QUESTÃO 1 - Rayden exerce atividade remunerada por conta própria, 
sem vínculo empregatício, prestando serviços de eletrica residencial 
para diversos clientes. Nessa situação, João é segurado obrigatório do 
RGPS na condição de: 

A) contribuinte individual                                                                 
B) segurado facultativo 
 C) trabalhador avulso​
 D) empregado doméstico​
  

QUESTÃO 2 —Para a concessão do auxílio por incapacidade 
temporária, exige-se: 

A) Qualidade de segurado e incapacidade temporária para o trabalho​
 B)Apenas idade superior a 60 anos​
 C) Aposentadoria prévia do segurado​
 D) Exercício de atividade rural obrigatoriamente 

QUESTÃO 3 — Maria possui 63 anos de idade e 14 anos de 
contribuição comprovada. O INSS indeferiu seu pedido de 
aposentadoria por idade urbana. Assinale a alternativa correta: 

A) Não existe aposentadoria por idade no RGPS​
 B) O indeferimento está correto, pois exige-se carência mínima legal​
 C)Basta idade mínima, independentemente de contribuição​
 D) A idade mínima é de 70 anos para mulheres 

QUESTÃO 4 — Um segurado busca reconhecer tempo de trabalho 
antigo não formalizado corretamente. Ele apresenta carteira de trabalho 
com registros antigos e testemunhas. Assinale a alternativa correta: 

A) Somente documentos eletrônicos atuais são aceitos​
 B) É possível reconhecimento de tempo mediante prova material e 
testemunhal​
 C) Prova testemunhal é sempre proibida no direito previdenciário​
 D) Apenas o INSS pode reconhecer vínculos antigos sem qualquer 
prova sempre 

QUESTÃO 5 —  O Benefício de Prestação Continuada (BPC/LOAS) é 
devido quando: 

A) O segurado completa 15 anos de contribuição​
 B) O trabalhador possui registro em carteira por 10 anos​
 C) O beneficiário é idoso ou pessoa com deficiência, ainda, em 
situação de vulnerabilidade social​
 D) O segurado se aposenta por invalidez automaticamente 

QUESTÃO 6 — O INSS nega auxílio por incapacidade temporária com 
base em perícia administrativa. O segurado ajuíza ação judicial. 
Assinale a alternativa correta: 

A) O juiz está vinculado à decisão do INSS sempre, sem revisão​
 B) Não é possível produção de prova pericial em juízo​
 C) O juiz pode determinar perícia médica judicial, para analisar os 
fatos mediante as provas produzidas​
 D) O processo deve ser extinto sem análise do mérito 

P1 – Cammy, atualmente com 63 anos de idade, trabalhou durante 
grande parte da vida como empregada doméstica, possuindo diversos 
períodos contributivos registrados no CNIS. Ao requerer aposentadoria 
por idade junto ao INSS, teve o pedido indeferido sob o fundamento de 
ausência de carência mínima exigida em lei. 

Inconformada, Maria ajuizou ação judicial alegando possuir 
documentos que comprovam vínculos empregatícios não computados 
pela autarquia previdenciária. 

Na qualidade de advogado(a) de Maria, responda fundamentadamente: 

a) Quais são os requisitos legais para a concessão da aposentadoria por 
idade urbana?​
b) É possível o reconhecimento judicial de períodos para aposentar? 
Justifique.​
c) Qual a importância do CNIS (extrato/resumo previdenciário) para a 
comprovação do tempo de contribuição? 

P2 Ken Masters, segurado empregado do RGPS, sofreu grave lesão na 
coluna e ficou incapacitado temporariamente para o exercício de sua 
atividade profissional. Após perícia médica administrativa, o INSS 
indeferiu o benefício sob alegação de inexistência de incapacidade 
laborativa. 

Diante da situação apresentada, responda: 

a) Quais são os requisitos legais para a concessão do auxílio por 
incapacidade temporária?​
b) Qual a relevância da perícia médica judicial em eventual ação 
previdenciária?​
c) Caso constatada incapacidade permanente, qual benefício poderá 
substituir o auxílio-doença? 
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